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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, 
RESISTÊNCIA E DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. GRANDE QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA. TENTATIVA DE FUGA 
DURANTE A ABORDAGEM. APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A exorbitante quantidade de droga apreendida em 
poder do agente evidencia a gravidade concreta da 
conduta e se revela como motivo idôneo e apto a 
embasar o decreto prisional. Precedente. 
2. No caso, foram apreendidos em poder do paciente 
2.659 kg de maconha, circunstância apropriada a 
demonstrar a necessidade da prisão preventiva. 
3. A tentativa de evasão durante a abordagem policial, 
especialmente quando expõe a risco os presentes, 
além de demonstrar a gravidade concreta da conduta, 
é fundamento concreto e hábil a evidenciar a 
indispensabilidade da custódia com o fim de assegurar 
a ordem pública e a aplicação da lei penal. 
Precedente. 
4. No caso, verifica-se a tentativa de fuga pelo 
agravante realizada com manobras bruscas, em alta 
velocidade, na contramão da direção, desrespeitando 
as faixas de pedestres, semáforos e placas, 
acarretando risco de vida aos demais condutores e 
pedestres.
5. Presentes fundamentos concretos para justificar a 
custódia, não se revela viável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão. Precedente.
6. Agravo regimental improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 28 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, 
RESISTÊNCIA E DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. GRANDE QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA. TENTATIVA DE FUGA 
DURANTE A ABORDAGEM. APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A exorbitante quantidade de droga apreendida em 
poder do agente evidencia a gravidade concreta da 
conduta e se revela como motivo idôneo e apto a 
embasar o decreto prisional. Precedente. 
2. No caso, foram apreendidos em poder do paciente 
2.659 kg de maconha, circunstância apropriada a 
demonstrar a necessidade da prisão preventiva. 
3. A tentativa de evasão durante a abordagem policial, 
especialmente quando expõe a risco os presentes, 
além de demonstrar a gravidade concreta da conduta, 
é fundamento concreto e hábil a evidenciar a 
indispensabilidade da custódia com o fim de assegurar 
a ordem pública e a aplicação da lei penal. 
Precedente. 
4. No caso, verifica-se a tentativa de fuga pelo 
agravante realizada com manobras bruscas, em alta 
velocidade, na contramão da direção, desrespeitando 
as faixas de pedestres, semáforos e placas, 
acarretando risco de vida aos demais condutores e 
pedestres.
5. Presentes fundamentos concretos para justificar a 
custódia, não se revela viável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão. Precedente.
6. Agravo regimental improvido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL RODRIGUES 
DOS SANTOS contra a decisão de fls. 278-281, que negou provimento ao 
recurso em habeas corpus.

A defesa, nas razões do agravo regimental, reitera o disposto na inicial 
do recurso ordinário interposto, aduzindo a ausência de fundamentação idônea 
bem como dos requisitos legais para a decretação e manutenção da prisão 
preventiva do agravante.

Aduz não haver risco de reiteração delitiva uma vez que seria o 
agravante primário. Afirma que as ações penais em curso não deveriam ser 
levadas em consideração para manter o agravante em cárcere. 

Reafirma ser suficiente a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão para assegurar a ordem pública e ser desproporcional a segregação 
cautelar tendo em vista que, no caso de condenação, o agravante cumprirá a 
pena em regime mais brando.

Requer o provimento do recurso, com a consequente revogação da 
prisão preventiva do agravante.

É o relatório.

VOTO

A decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus foi 
assim fundamentada (fls. 279-281):

Não havendo divergência da matéria no órgão colegiado, 
admissível seu exame in limine pelo relator, nos termos do art. 
34, XVIII e XX, do RISTJ.
Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 
liberdade antes do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema 
quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 
312 do CPP.
A decisão que decretou a prisão preventiva do recorrente teve a 
seguinte fundamentação (fls. 195/196):

Assim, sedimentando o fumus commissi delicti e o 
periculum libertatis no caso.
As substâncias entorpecentes apreendidas durante as 
diligências totalizaram a CONSIDERÁVEL quantidade de 
2.659,0g de maconha, em 5 barras prensadas, quantidade 
de droga que revela a gravidade concreta dos fatos.
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[...]
E, no caso em análise, o perigo gerado pelo estado de 
liberdade (art. 312 do CPP) se encontra delineado pela 
gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 
apreensão de CONSIDERÁVEL quantidade de droga, no 
caso, 2.659Kg de maconha, em 5 barras prensadas, além 
de constar nos autos que “QUE o autuado GABRIEL 
conduzia o automóvel CHEVROLET PRISTAM realizando 
manobras bruscas, dirigia em alta velocidade, trafegou em 
contra mão de direção, desrespeitou faixas de pedestres, 
avançou semáforos vermelhos e placas de parada 
obrigatória, colocando em risco imediato a vida de 
pedestres e condutores que transitavam na via.” Nesse 
sentido, a gravidade concreta da conduta demonstra a 
necessidade da Prisão Preventiva para se garantir a ordem 
pública, pois evidencia o perigo gerado pelo estado de 
liberdade do agente (Precedentes: STJ, HC 524.705/SP, 
Relator: Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, julgado 
em: 05/11/2019).

In casu, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a 
denegação da ordem e manutenção da prisão cautelar, a bem 
da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta 
imputada, "evidenciada pela apreensão de CONSIDERÁVEL 
quantidade de droga, no caso, 2.659Kg de maconha, em 5 
barras prensadas, além de constar nos autos que “QUE o 
autuado GABRIEL conduzia o automóvel CHEVROLET 
PRISTAM realizando manobras bruscas, dirigia em alta 
velocidade, trafegou em contra mão de direção, desrespeitou 
faixas de pedestres, avançou semáforos vermelhos e placas de 
parada obrigatória, colocando em risco imediato a vida de 
pedestres e condutores que transitavam na via.”".
É entendimento pacífico nesta Corte Superior de que, embora 
não sirvam fundamentos genéricos (do dano social gerado por 
tráfico, crime hediondo, ou da necessidade de resposta judicial) 
para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a 
custódia cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a 
especialmente gravosa natureza ou quantidade das drogas 
apreendidas. Nesse sentido: AgRg no HC n. 786.689/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 15/2/2023; AgRg no HC n. 776.330/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023; AgRg no RHC n. 173.924/MG, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, 
DJe de 14/2/2023.
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; 
AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
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6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
"O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à 
provável futura pena do agravante não comporta acolhimento, 
pois apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o 
acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional 
diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste 
momento processual" (AgRg no HC n. 766.319/RR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/10/2022, 
DJe de 4/11/2022). Ante o exposto, nego provimento o recurso 
em habeas corpus.

Como se vê, a prisão preventiva foi decretada com base em 
fundamentação idônea, evidenciada pela grande quantidade de droga 
apreendida – 2.659 kg de maconha – e pela tentativa de fuga realizada com 
manobras bruscas, em alta velocidade, na contramão da direção, 
desrespeitando as faixas de pedestres, semáforos e placas, acarretando risco à 
vida dos demais condutores e pedestres. 

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE 
AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DOS FATOS. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta conhecimento, por 
demandar a reapreciação do conjunto fático-probatório dos 
autos, inadmissível na via do habeas corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi adequadamente 
fundamentada a partir da análise particularizada da situação 
fática dos autos, tendo sido amparada na especial gravidade 
do delito, evidenciada a partir da quantidade de substância 
entorpecente apreendida, o que justifica a custódia cautelar, 
nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, como forma de resguardar a ordem pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si 
só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso 
estejam presentes os requisitos autorizadores da custódia 
cautelar, como ocorre na hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo – Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma, 
julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024 – sem os grifos no 
original.)

No mais, "ao avistar as autoridades policiais, teria [o agravante] 
tentado evadir-se do local da abordagem, recomendando-se a custódia cautelar, 
especialmente para garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal" (HC 
n. 499.437/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
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4/6/2019, DJe de 17/6/2019).

Além disso, "não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese" (RHC 
91896/BA, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 15/3/2018, 
DJe de 23/3/2018).

Por fim, quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, 
"trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do 
julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 
processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado 
em caso de condenação (e consequente violação do princípio da 
homogeneidade)" (AgRg no RHC 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 200.130 / MG
Número Registro: 2024/0230358-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000242538080000 10000242538080001 15600060 25380806520248130000 51188836620248130024

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GABRIEL RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCOS PHILIP FERNANDES DOS SANTOS - MG188685
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : JORDANNA CONCEICAO RIBEIRO FONSECA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCOS PHILIP FERNANDES DOS SANTOS - MG188685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
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Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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